
Resumo: Esse estudo apresenta o discurso público de 
um grupo de homens, predominantemente da Região 
Sul do Brasil, sobre a descriminalização do aborto. Ele 
faz parte de uma pesquisa maior sobre aborto, do tipo 
survey, cujo objetivo consistiu em conhecer a opinião 
de homens e mulheres, maiores de 18 anos, a partir 
da questão: “Se pudesse votar, você votaria A Favor ou 
Contra a descriminalização do aborto? Argumente sua 
resposta.” Das 2.200 respostas obtidas, 550 foram de 
homens e, entre eles, 52% se posicionaram A Favor da 
descriminalização e 47% Contra. Entre os homens que 
se posicionaram A Favor predominaram os argumentos 
“Direito da mulher ao controle de seu próprio 
corpo” (50,9%) e “Aborto é uma questão de saúde 
pública” (14,5%). No grupo que se posiciona Contra, 
predominaram os argumentos “Todos têm direito 
à vida” (47%) e “Existem métodos contraceptivos; 
por que não usou?” (27%). O posicionamento dos 
homens em relação ao das mulheres apresentou 
relativa proximidade no índice de A Favor / Contra. 
Conclui-se que ambos carecem de conhecimentos para 
compreender os fundamentos de uma perspectiva pró-
escolha em relação ao aborto.
Palavras-Chave:  Aborto. descriminalização do aborto. 
direitos reprodutivos. masculinidade.

Abstract: This study presents the public discourse of a 
group of men, predominantly from the Southern Region 
of Brazil, about the decriminalization of abortion. It´s 
part of a larger survey about abortion, whose purpose 
was to get to know the opinion of men and women, over 
18, based on the question: “If you could vote, would you 
vote for or against the decriminalization of abortion? 
Give arguments for your answer.” Of a total of 2,200 
responses, 550 were from men and, among them, 52% 
were In Favor of it and 47% Against it. Among the men 
who positioned themselves In Favor, the most voted 
arguments were: “Women’s right to control their own 
body”, with 50.9%; and “Abortion is a public health 
issue.”, with 14.5%. In the group that stands Against, the 
arguments that prevailed were: “Everyone has the right 
to life”, in 47%; and “There are contraceptive methods; 
why didn’t she use it?”, in 27%. The position of men in 
relation to that of women was relatively close to the 
In Favor / Against index. It is concluded that both lack 
knowledge to understand the fundamentals of a pro-
choice perspective in relation to abortion.
Keywords: Abortion. decriminalization of abortion. 
reproductive rights. masculinity. 
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Introdução  
Acreditamos que a mudança do discurso público em 
relação ao aborto é central para diminuir o esti gma 
e aumentar o apoio social para a autonomia sexual e 
reproduti va das mulheres e para que possam ser livres 
para determinarem os seus projetos de vida. (ADESSA; 
MONTEIRO, 2016, p.79)

Aborto é uma temáti ca difí cil de ser discuti da, cercada por silêncio e discursos moralis-
tas, religiosos e repressores em relação à liberdade da mulher sobre seu próprio corpo. Assim 
como as violências fí sica e sexual contra mulher, o aborto é um assunto que, com grande niti -
dez, denúncia a desigualdade de gênero e permeia o imaginário social por meio de esti gmas. 
A fi gura da mulher sempre está no centro dos debates, das críti cas, das matérias na mídia, das 
tentati vas de fazer progredir ou retroceder a legislação, das ações de julgamento e punição – 
como prisão ou atribuição do rótulo de pecadora, e assim por diante. 

Na perspecti va relacional de gênero, pergunta-se: e a fi gura do homem? Da pessoa que, 
em igualdade de responsabilidade (pelo menos é o que deveria ser), parti cipou do intercurso 
sexual que levou à concepção e que, com grande certeza, obteve prazer nele? A fi gura da mu-
lher também é central em pesquisas cientí fi cas ou de opinião pública, que excluem ou deixam 
em segundo plano a fi gura do homem, da sua parti cipação, seus posicionamentos e seus dis-
cursos sobre a temáti ca. 

Dessa forma, entendemos que

 ... o aborto é um fenômeno frequente e persistente entre 
as mulheres [brasileiras] de todas as classes sociais, grupos 
raciais, níveis educacionais e religiões: em 2016, quase 1 em 
cada 5 mulheres, aos 40 anos já realizou, pelo menos, um 
aborto. Em 2015, foram, aproximadamente, 416 mil mulheres 
(DINIZ; MEDEIROS; MADEIRO, 2016, p. 653).

Relacionando os desafi os e os modos de existência de mulheres que vivenciaram o 
aborto provocado, Brandão et al. (2020, p. 2) afi rmam que as mulheres, além de arriscarem 
a vida e a saúde em práti cas clandesti nas para a realização do aborto, em condições bastante 
inseguras, são conduzidas para a solidão, o esti gma, o adoecimento e a morte por conta da 
criminalização e da ilegalidade.

A penalização do aborto não protege a vida das gestantes e 
é a quarta causa de óbito materno no Brasil. Ele é ti do como 
grave problema de saúde pública. Segundo esti mati va da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), no Brasil, 31% das 
gestações terminam em abortamento. Anualmente, ocorrem 
aproximadamente 1,4 milhão de abortamentos espontâneos 
e inseguros, com uma taxa de 3,7 abortos para 100 mulheres 
de 15 a 49 anos (MORAIS, 2008, p. 54).

Para Morais (2008), a não implementação de políti ca e estrutura para a realização do 
aborto seguro consti tui um atentado à vida e à saúde das mulheres no Brasil e no mundo. A si-
tuação de clandesti nidade a que as mulheres acabam sendo empurradas, devido à lei restriti va 
do Brasil, fere os Direitos Sexuais e os Direitos Reproduti vos que, na Conferência Internacional 
do Cairo, em 1994, e na de Beijing, em 1995, foram reconhecidos como direitos humanos 

(GALLI; SYDOW, 2010). Os programas de ações debati dos naqueles eventos afi rmam a auto-
nomia feminina e a autodeterminação reproduti va e ressaltam a importância da inclusão dos 
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homens e de uma maior parti cipação masculina na esfera reproduti va.
No Brasil, a Lei nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940, permite o aborto em situações em 

que a gravidez coloca a vida da mulher em risco e em casos de estupro (BRASIL, 1940). A parti r 
de 12 de abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou a interrupção terapêuti ca da 
gestação de feto anencéfalo, pela Argüição (sic) de Descumprimento de Preceito Fundamental 
54 – ADPF 54 (BRASIL, 2012). 

Este arti go trata dos resultados obti dos por um survey, do qual parti ciparam 550 ho-
mens. Tendo em vista que o survey1 fez parte de uma pesquisa2 maior – que consisti u em 
entrevistar 10 mulheres que optaram pela Interrupção Voluntária da Gravidez (IVG)3 – justi fi ca-
-se sua importância por considerarmos, conforme defende Vasconcelos (1985), que a maneira 
como cada pessoa interpreta, avalia e ressignifi ca suas experiências – no caso,  a realização da 
IVG – é infl uenciada pelo modo que a cultura e as pessoas que a compõem se posicionam dian-
te do assunto. Assim, ao analisar e discuti r os dados obti dos com as entrevistas, é fundamental 
tomar por referência como o tema aborto está presente nos discursos em variados segmentos 
da sociedade, e a forma como nosso país o concebe, por meio de suas leis e pelas muitas ten-
tati vas de alterá-las no Congresso.

O objeti vo do survey foi conhecer o posicionamento de homens e de mulheres em rela-
ção à proposta de descriminalização do aborto no Brasil e, em especial, desvelar os argumen-
tos predominantes que embasam tais posicionamentos. Conhecer os argumentos é úti l para 
fundamentar debates e campanhas sobre a descriminalização do aborto.

Método
Para o desenvolvimento da pesquisa do ti po survey, cuja coleta de dados se deu no ano 

de 2013 e no primeiro semestre de 2014, após preencher alguns dados de identi fi cação, o par-
ti cipante deveria responder, por escrito, à seguinte questão: “Quero saber sua opinião sobre a 
proposta de descriminalização (deixar de ser considerado crime) do aborto no Brasil: se ti vesse 
que votar, como um membro do Congresso, você votaria A Favor ou Contra a descriminaliza-
ção? Argumente sua resposta.” 

Foi defi nido que os parti cipantes deveriam ter mais de 18 anos, podendo ser de qual-
quer gênero. Dois foram os modos de aplicação da questão: presencial, geralmente aprovei-
tando algum evento, palestra ou curso que a coordenadora da pesquisa ministrava, e via on-li-
ne, uti lizando-se de uma ferramenta tecnológica na plataforma do Google (gmail). As respostas 
foram classifi cadas em Contra e A Favor. No grupo Contra foram registrados 9 argumentos e 
no grupo A Favor, 6.

Cada resposta elaborada pelos parti cipantes foi avaliada segundo uma tabela construí-
da pela coordenadora da pesquisa e por uma estagiária do curso de Psicologia da Universidade 
Estadual de Londrina (UEL), no estado do Paraná, com base na análise das primeiras 304 res-
postas obti das. Inicialmente, elas faziam a classifi cação geral da resposta em Contra ou A Favor 
da descriminalização e, em um segundo momento, procediam à identificação dos argumentos 
apresentados pelos parti cipantes, conforme as Tabelas 1, 2 e 3, a seguir: 

1 O survey totalizou 2.220 parti cipantes, sendo 550 homens e 1.650 mulheres.
2 O Projeto de Pesquisa teve a aprovação do Comitê de Éti ca da Universidade Estadual de Londrina (PR). Parecer 
CEP/UEL: n. 189/2011. Número de Registro do Projeto na Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG) da 
UEL: 7909 do dia 02 de maio de 2012.
3 Optamos por uti lizar em nossa pesquisa o conceito Interrupção Voluntária da Gravidez (IVG). Porém, atenta-se 
para o fato de que alguns autores uti lizam o termo Aborto Voluntário.
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Tabela 1: I - Classifi cação Geral
Contra
Contra L: aprova apenas o que já está na Lei Brasileira
Contra G: afi rma que é contra até nos casos previstos em Lei
A favor
Não tem opinião formada

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

Tabela 2:  Argumentos encontrados para o posicionamento CONTRA

I – O Brasil não está preparado
II – O sexo seria cada vez mais irresponsável
III – Existem os métodos contracepti vos. Por que não usou?
IV – Deus deu a vida, só ele pode ti rar
V – Cada um deve arcar com as consequências de seus atos
VI – Mesmo um fi lho indesejado, os pais acabam amando e cuidando.
VII – Direito à vida / proteção à vida
VIIIa – Aborto passará a ser usado como método contracepti vo+
VIIIb – Número de abortos aumentará
IX – Número de pessoas com AIDS aumentará

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

Tabela 3: Argumentos encontrados para o posicionamento A FAVOR

1. Direito da mulher ao controle/cuidado do seu próprio corpo
2. Questão de saúde pública
3. O governo não pode interferir em decisões pessoais
4. Algo a ser decidido entre os pais – de foro ínti mo
5. Menor risco de vida à mulher (caso haja a descriminalização); índice de mor-
talidade da mulher diminui
6. A criança rejeitada na gravidez viverá em situação de desamparo

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

Para assegurar a fi dedignidade da classifi cação da opinião de cada parti cipante, cada 
fi cha de resposta foi avaliada/classifi cada separadamente pela coordenadora e pela estagiária. 
Quando alguma classifi cação não alcançava concordância entre as duas avaliadoras, a resposta 
era lida, posteriormente, em reunião conjunta, para uma nova e consensual avaliação.

Resultados
Parti ciparam do survey 2.200 pessoas, predominando os seguintes estados da Região 

Sul: Paraná (60%), São Paulo (22%) e Santa Catarina (15%).4 A idade variou de 18 a 65 anos, 
sendo que 64% ti nham entre 20 e 40 anos; 25%, acima de 40 anos; e 11%, entre 18 e 20 anos. 

4  As 66 pessoas (3%) de outras regiões a integrar o grupo pertenciam aos seguintes estados: Rio de Janeiro e 
Minas Gerais, em primeiro lugar, seguidos de: Bahia, Distrito Federal, Mato Grosso e Rio Grande do Sul.
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Com relação ao gênero, 1.650 eram mulheres (75%) e 550 homens (25%). 
Mil parti cipantes responderam de forma presencial e 1.200 pela ferramenta d a internet. 

No grande grupo de 2.200 pessoas, 48,6% mostraram-se A Favor da descriminalização e 51%, 
Contra. As pessoas que responderam não ter opinião formada ou nunca ter parado para pen-
sar no assunto completam os 0,4% restantes.

Ao analisarmos apenas o conjunto dos 550 homens, verifi cou-se uma pequena melhora 
no índice de aprovação, pois 52% se posicionaram A Favor da descriminalização e 47%, Con-
tra. Entre as 1.650 mulheres, houve apenas 46% de resposta A Favor. Contudo, é interessante 
verifi car o posicionamento por grupo, conforme mostra a Tabela 4, a seguir, embora cada um 
deles ti vesse maioria feminina – o da internet com 73% de mulheres e o presencial com 76% 
de mulheres.

Tabela 4: Posicionamento A Favor e Contra e da descriminalização - grupo presencial x 
grupo da internet 

A Favor Contra
Presencial (1000 pessoas) 33% 65%
Internet (1200 pessoas) 60% 40%

 Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

A diferença signifi cati va se deu porque, no grupo presencial, a maioria era composta de 
estudantes ou profi ssionais de Educação, Psicologia, Serviço Social e Saúde. Os parti cipantes 
pela internet eram de áreas cientí fi cas mais diversifi cadas, incluindo, além daqueles já citados, 
profi ssionais das ciências exatas, administradores de empresa, advogados, entre outros. Isso 
nos leva à constatação de que, quanto mais voltadas para a Educação e áreas afi ns, mais con-
servadoras, isto é, mais contra a descriminalização do aborto, tendem a ser as pessoas.

Ao compararmos o posicionamento total de cada gênero, no grupo presencial predo-
minou o Contra em ambos os conjuntos, ou seja, homens e mulheres; já no grupo da internet 
predominou a posição A Favor, nos dois conjuntos. A mulher, no grupo presencial, foi acentua-
damente mais conservadora do que o homem; no grupo da internet, a posição fi cou bastante 
próxima.

Tabela 5: Posicionamento A Favor e Contra a descriminalização, diferenciado por grupos 
e por gênero

 Presencial A Favor Contra
Feminino 29% 69%
Masculino 46% 52%

Internet A Favor Contra
Feminino 61%  39%
Masculino 58% 41%

 Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

 Ao tomarmos como base o grande grupo de 2.200 parti cipantes, verifi camos que, 
quanto maior o nível de escolaridade, maior a aprovação da descriminalização, e quanto me-
nor esse nível, mais acentuada é a posição Contra. É o que mostra a Tabela 6, a seguir: 
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Tabela 6: Posicionamento A Favor e Contra do grande grupo (2.200 parti cipantes) de 
acordo com o nível de instrução

Instrução A Favor Contra
Até Ensino Médio 18% 81%
Graduação 46% 53%
Mestres e Doutores 73% 27%

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

No que diz respeito aos argumentos adotados para a defesa de seu posicionamento, no 
conjunto dos 550 homens que parti ciparam da pesquisa, entre os 52% que votariam A Favor da 
descriminalização predominaram os argumentos “Direito da mulher ao controle de seu próprio 
corpo” (50,9%) e “Aborto é uma questão de saúde pública” (14,5%). Entre os 47% dos homens 
que votariam Contra, prevaleceram os argumentos “Todos têm direito à vida” (43%) e “Existem 
métodos contracepti vos; por que não usou?” (11,7%). 

Foi interessante constatar a semelhança encontrada entre os argumentos predominan-
tes dos 550 homens comparados ao resultado global dos 2.200 parti cipantes. Os mesmos dois 
argumentos mais assinalados A Favor e os mesmos dois Contra, relacionados no parágrafo 
anterior, foram também as escolhas do grande grupo. 

Quando verifi camos que o segundo argumento mais citado pelos parti cipantes que se 
mostram Contra foi: “Existem métodos contracepti vos; por que não usou?”,  tanto no grupo 
de 550 homens como no grande grupo, reconhecemos que aí está-se adotando uma ati tude 
puniti va em relação à liberdade sexual que a mulher vem conquistando, o que nos leva a crer 
que o machismo presente em nossa cultura – assimilado também por mulheres e não apenas 
por homens –  e a falta de Educação Sexual nas escolas são alguns dos fatores responsáveis por 
tal posição. Tradicionalmente, a mulher tem sido condicionada a ser a única responsável pela 
prevenção da gravidez; já com relação ao homem, tanto em casa como na escola, sua corres-
ponsabilidade não tem sido esti mulada. 

 Dentre o conjunto de 2.200 parti cipantes, 243 (11,04%) eram Mestres e/ou Doutores – 
122 (50,2%) Mestres e 121 Doutores (49,8%) –, de ambos os gêneros. Seus posicionamentos 
foram: 72% A Favor e 28% Contra a descriminalização. Com relação a esse conjunto de Mestres 
e Doutores, 65 eram homens; destes, 75% opinaram A Favor. Entre as 193 mulheres, 70,9% 
se mostraram A Favor. Novamente, vimos repeti r-se, aqui, a predominância e a sequência dos 
argumentos apontados para defender sua posição, ou seja: entre os que assumiram a posição 
A Favor, em primeiro lugar apareceu a opção “Direito da mulher ao controle de seu próprio 
corpo” e, em segundo, “Aborto é uma questão de saúde pública”. Entre os que votaram Contra, 
predominou o argumento “Todos têm direito à vida”, em primeiro lugar, e “Existem métodos 
contracepti vos; por que não usou?”, em segundo.

Sobre o posicionamento radical: Contra G – quando se é Contra até nos permissivos 
constantes da Legislação brasileira: do total de 550 homens que parti ciparam da pesquisa, 
36 homens (6,5%) se posicionaram assim. Se tomarmos como referência os homens que têm 
Mestrado e Doutorado, esse índice cai para 3 homens (4,6%). No conjunto de 193 mulheres 
com Mestrado e Doutorado, o índice foi de 3 mulheres (1,55%). 

Concluímos que a pós-graduação stricto sensu tem infl uência na capacidade de entendi-
mento e refl exão acerca do tema, uma vez que o índice de A Favor da descriminalização entre 
os 243 Mestres e Doutores foi de 72%, enquanto no grande grupo (2.200 pessoas), foi de 48%. 

No que diz respeito a ter ou não religião, no grande grupo dos 2.200 parti cipantes, 51% 
se diziam prati cantes de alguma religião (50,63% católicos; 5,5% evangélicos; 9,5% espíritas, 
entre outras) e 41% se diziam não prati cantes de religião. O fato de o parti cipante do survey 
ser ou não prati cante de alguma religião fez muita diferença em seu posicionamento. Entre as 
pessoas não prati cantes, a sensibilidade para compreender que “O aborto é uma questão de 
saúde pública” apareceu como um aumento signifi cati vo, ou seja, um pouco acima do dobro. 



124 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.27

Não ser prati cante torna a pessoa mais aberta e capaz de ser A Favor da descriminalização e de 
compreender e eleger argumentos pró-escolha – a favor do direito de escolha da mulher – que 
vão na linha dos Direitos Reproduti vos, pois o argumento “Direito da mulher ao controle do 
seu próprio corpo” apareceu o dobro de vezes, quando comparado ao de pessoas prati cantes 
de uma religião. 

Tabela 7: Número de vezes em que aparecem os 2 argumentos pró-escolha mais cita-
dos, no grande grupo (2.200 parti cipantes), em relação a ser ou não prati cante de religião

A FAVOR
Argumento 1: 

Direito da mulher ao controle 
de seu próprio corpo

Argumento 2:

  Questão de saúde pública

Parti cipantes prati cantes 
de religião 176 vezes 67 vezes

Parti cipantes não 
prati cantes de religião 348 vezes 150 vezes

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

Ser prati cante de alguma religião aumentou em 4 vezes a possibilidade de a pessoa 
ser Contra a descriminalização, ou seja, de ser pró-vida – defesa do direito do feto à vida – e 
aumentou em até 3 vezes a probabilidade de uma ati tude acusatória para com a mulher: “Exis-
tem métodos contracepti vos; por que não usou?”

Tabela 8: Número de vezes em que aparecem os argumentos pró-vida mais citados, no 
grande grupo (2.200 parti cipantes), em relação a ser ou não prati cante de religião

CONTRA
Argumento VII:

Direito (do feto)
à vida

Argumento III:

Existem métodos 
contracepti vos; por que não 
usou?

Parti cipantes prati cantes 
de religião 321 vezes 127 vezes

Parti cipantes não prati -
cantes de religião 63 vezes 45 vezes

Fonte: Produzida pelas autoras, 2015.

Discussão
Decerto, o debate sobre o aborto é feminista, ao apostar na 
premissa políti ca do direito ao próprio corpo por parte das 
mulheres, mas não deve ser feminino, podendo incluir os 
homens na refl exividade inerente ao assunto.(BRANDÃO et 
al., 2020, p. 9)
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Como pesquisadoras que assumem a posição pró-escolha e concordam com os seis ar-
gumentos que a sustentam – encontrados nesta pesquisa –, nossas bandeiras de luta concen-
tram-se mais fortemente no aborto como uma questão de saúde pública, no direito da mulher 
ao controle de seu próprio corpo e na preocupação com a criança não desejada na gravidez, 
que corre risco de viver em situação de desamparo e violência fí sica e psicológica.  Acreditamos 
que a ausência de debates sobre a situação do aborto no Brasil e o concomitante desconhe-
cimento dos Direitos Reproduti vos, ao lado também da falta de Educação Sexual nas escolas, 
têm levado às posturas limitadas e radicais.

Por isso, defendemos a importância da Educação Sexual emancipatória e da conscien-
ti zação sobre os Direitos Sexuais e os Direitos Reproduti vos. Urge esclarecer que a Educação 
Sexual emancipatória, proposta pela pesquisadora Dra. Maria Amélia Azevedo em seu livro 
Educação Sexual: uma proposta, um desafi o (GOLDBERG, 1988), visa a formar a criança e o 
adolescente ou jovem para viver a sua sexualidade de maneira positi va e saudável, pautados 
em conhecimentos cientí fi cos sobre o corpo e tudo o que é relacionado à sexualidade e às 
relações de gênero. Visa, ainda, a formar a pessoa cidadã, cônscia dos direitos humanos, dos 
sexuais e dos reproduti vos, capaz de lutar por eles e de ajudar a transformar as relações hu-
manas opressoras, discriminatórias e violentas, e a superar a desigualdade de gênero, raça e 
religião, entre outras (FIGUEIRÓ, 2011).

A perspecti va emancipatória da Educação Sexual pode ter como um signifi cati vo alcance 
a possibilidade de fazer crescer o número de homens e mulheres adeptos da posição pró-
-escolha, uma vez que tem como foco o desenvolvimento da criti cidade e o estí mulo à luta 
pela transformação social em todas as questões ligadas direta ou indiretamente à vida sexual.

Relembrando, os resultados encontrados nesta pesquisa mostram que, entre os 550 ho-
mens parti cipantes do survey, 52% se posicionaram Contra G da descriminalização do aborto e 
47%, Contra. No grande grupo de 2.200 parti cipantes (1.650 mulheres e 550 homens), 48,6% 
se mostraram A Favor e 51%, Contra. Vimos, porém, nesse grande grupo, que quanto mais alto 
era o nível de escolarização, mais aumentava o índice de aprovação da descriminalização: 73% 
para Mestres e Doutores; 46% para graduandos e graduados; e 18% para quem ti nha apenas 
o Ensino Médio. 

Uma pesquisa do IBOPE Inteligência, em parceria com o grupo Católicas pelo Direito de 
Decidir (CDD), em 2010, realizada com 2.002 pessoas de 140 municípios brasileiros, apontou 
que 61% dos brasileiros acreditavam que a mulher deveria tomar a decisão de interromper 
a gravidez (VINHAL, 2017). Em fevereiro de 2017, foi realizada outra pesquisa pelo IBOPE In-
teligência e a CDD, que buscava conhecer a opinião dos parti cipantes em relação à prisão de 
mulheres que recorreram ao aborto; 64% dos inquiridos se posicionaram contra a prisão. Par-
ti ciparam dessa pesquisa 2.000 pessoas, entre homens e mulheres de 16 a 65 anos, de 130 
cidades brasileiras (IBOPE; CDD, 2017).  Percebe-se um pequeno avanço ao se comparar essas 
duas pesquisas .

Perguntar se a pessoa é A Favor ou Contra a descriminalização versus se a pessoa acha 
que a mulher deve ser presa ou não por abortar, parecem-nos formas similares de questi ona-
mento, pois os resultados de nosso survey e os da pesquisa IBOPE Inteligência e CDD se apro-
ximam, visto que, em ambas as pesquisas, conseguiu-se identi fi car se a pessoa parti cipante 
assume a posição pró-vida ou pró-escolha. 

Encontramos outro survey, desenvolvido no fi nal de 2003, envolvendo 2.000 parti cipan-
tes, sendo 1.016 mulheres e 984 homens (ARAÚJO; SCALON, 2006). A percentagem de opinião 
favorável à descriminalização foi maior quando o permissivo se referiu ao risco de vida para 
a mulher. Neste caso, 71,4% mulheres e 69,9% dos homens concordaram totalmente que o 
aborto deveria ser descriminalizado. Em caso de estupro, a concordância total fi cou em torno 
de 58%, tanto entre as mulheres quanto entre os homens. Quando perguntado se a mulher 
deve ser presa por abortar, 39% das mulheres e 44% dos homens concordaram totalmente. 
Quando foi feita a pergunta “O aborto é um direito da mulher?”, o índice de concordância total 
apresentou-se da seguinte forma: 16,2% para as mulheres e 19,6% para os homens. Seu re-
sultado é pouco alentador,  mas, por outro lado, sinaliza que, de 2003 até nossa pesquisa, que 
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é de 2013/2014, e a da CDD e do Ibope Inteligência, que é de 2017, tem havido avanços que 
talvez sinalizem que estamos caminhando rumo a um maior entendimento da importância da 
descriminalização e à valorização da autonomia da mulher. 

Esclarecendo melhor: na pesquisa de 2003, cerca de 40% dos homens e mulheres parti -
cipantes mostraram-se A Favor da descriminalização do aborto, e próximo de 18% assumiriam 
a posição de defensores do direito da autonomia da mulher. Em nosso survey, a posição A Fa-
vor da descriminalização fi cou por volta de 50%. E na pesquisa da CCD e do Ibope Inteligência, 
de 2017, essa posição fi cou acima de 60%.

Algumas falas obti das em nosso survey, por escrito, ilustram a posição favorável à auto-
nomia da mulher. É o caso da fala A Favor da descriminalização de um de nossos 550 parti ci-
pantes masculinos: 

Uma coisa é a sua opinião própria sobre o aborto, incluindo 
referenciais culturais sejam religiosas, familiares... Outra coisa 
é você impedir que as pessoas tomem a decisão delas com 
base na sua referência.  

Esta opinião vai ao encontro da afi rmação de Dworkin (2009, p. 42):

Muitas pessoas moralmente muito conservadoras sobre a 
questão do aborto – que acreditam que abortar não é nunca, 
ou quase nunca, moralmente permissível, e que fi cariam 
horrorizadas se algum parente ou amigo resolvesse abortar – 
ainda assim pensam que a lei deveria deixar as mulheres livres 
para tomar suas próprias decisões quanto a abortar ou não, 
que é errado que a maioria ou o governo lhes imponham o 
seu ponto de vista. Muitos católicos, inclusive pensam assim.

Na luta pela descriminalização, alguns estudiosos já sinalizaram que o argumento do 
direito da mulher ao seu próprio corpo, isto é, direito da mulher à autonomia, é um recurso 
que pode não ser úti l ou pode até mesmo acentuar a resistência dos opositores. É o que apon-
ta a pesquisa de doutorado sobre o aborto legal de Rosely Maria Porto (2009), que analisa a 
história do movimento de descriminalização do aborto em Portugal, ocorrido a parti r dos anos 
de 1990. A autora afi rma que, embora as pessoas envolvidas no movimento de luta a favor da 
descriminalização também ti vessem como bandeira o direito e a autonomia da mulher, não foi 
esta a bandeira uti lizada, pois se reconhecia que era um argumento polêmico. Naquele país, o 
fator de maior peso e infl uência na aprovação da descriminalização foram os muitos julgamen-
tos e condenações à prisão de mulheres, médicos e enfermeiras que realizavam abortos. Entre 
os anos de 2001 e 2006, vários julgamentos de mulheres que interromperam a gravidez foram 
realizados, o que mobilizou a sociedade portuguesa nesse período e, indiretamente, contri-
buiu para trazer o assunto à tona e deu abertura para debates e conscienti zação. Finalmente, 
em 2007 ocorreu a aprovação da descriminalização (FIGUEIRÓ et al., 2014).

Ainda, no movimento ocorrido em Portugal, as feministas fi zeram um estudo sobre os 
custos dos abortos clandesti nos ao Estado, que implicam em atendimento posterior da mu-
lher que passa por riscos, como infecções (PORTO, 2009). Pensamos que esta seja uma das 
demonstrações interessantes sobre consequências. Sobre os custos como uma consequência 
signifi cati vamente negati va da clandesti nidade do aborto, vale considerar que,

Em muitos hospitais de países menos desenvolvidos, o 
atendimento às mulheres com complicações de abortos 
inseguros consome uma elevada proporção dos recursos 
disponíveis: leitos hospitalares, tempo de centro cirúrgico, 
equipamentos médicos, anti bióti cos, soro, sangue e 
seus derivados, outros materiais de consumo e pessoal 
especializado (FAÚNDES; BARZELATTO, 2004, p. 81). 
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Em uma entrevista concedida à revista Veja, Joshua Greene (2014), psicólogo e docente 
na Universidade de Harvard, afi rma: “Falar em direitos de um lado e de outro [na posição pró-
-vida: o direito do feto; na pró-escolha: o direito da mulher] no caso do aborto moti va muito 
seus adeptos, mas não torna os argumentos mais válidos e só atrapalha a discussão” (p. 19). 
Assim, “o único meio é focar nas consequências” (p.18). 

Em nosso survey, os argumentos A Favor da descriminalização que mais se voltam para 
as consequências são: “A questão de saúde pública”, “Menor risco de vida para a mulher” e “A 
criança rejeitada na gravidez viverá em situação de desamparo”.

Segundo Faúndes e Barzelatt o (2004), uma análise exausti va das consequências do abor-
tamento inseguro possibilita incluir: mortalidade materna, complicações fí sicas e consequên-
cias sociais, econômicas e psicológicas. Com base em numerosos estudos, os autores afi rmam 
que “a interrupção da gravidez não tem conseqüências psicológicas negati vas para as mulheres 
que tomam a decisão de abortar por si mesmas, sem pressões externas em nenhum senti do” 
(2004, p.79). Nesta linha de refl exão, os autores apontam como fatores determinantes da gra-
vidade das consequências do abortamento: a criminalização do abortamento, as difi culdades 
de acesso ao aborto legal e o baixo status econômico da mulher que pretende abortar. 

Muitas pessoas têm uma visão enviesada do signifi cado que a maternidade e o aborta-
mento podem ter na vida de uma mulher; assim, a tendência de generalizar parece ser comum. 
É o que ilustra um parti cipante de 19 anos, solteiro, superior incompleto, 3º ano de Engenharia 
Mecatrônica, católico não prati cante, que se mostrou A Favor da descriminalização, mas afi r-
mou: 

Isso não deveria ser uma decisão a ser tomada pelo Estado ou 
pela Igreja, e sim pela mulher. [....]  Mas lembremos também 
que a gravidez é o momento mais espetacular na vida de 
uma mulher e que pode trazer muitos benefí cios à mesma, 
em contraparti da, o aborto é traumati zante e pode trazer 
consequências para a saúde fí sica e psicológica da mulher.  

A visão da gravidez como sendo um “momento espetacular” é generalizada e arriscada. 
Essa romanti zação da maternidade é questi onada por Tayná Leite (2019), em seu livro Gestar, 
Parir e Amar não é só começar. A autora chama a atenção para o fato de que essa romanti za-
ção, juntamente com o mito do amor materno – tão profundamente delineado por Elizabeth 
Badinter5 –, e com a imposição da maternidade às mulheres e a exigência de que o maternar 
se dê com total dedicação e de maneira perfeita, sem falhas, têm contribuído tanto para a 
desigualdade de gênero quanto para o enfraquecimento da conexão paterna com os fi lhos. 
Segundo a autora, 

Enquanto a prevenção, a concepção e o compromisso 
de evitar uma gravidez for preocupação apenas de uma 
das partes envolvidas no ato sexual, não avançaremos 
nas discussões em torno de maternidade/paternidade. 
Não avançaremos na pauta da legalização do aborto, na 
assistência humanizada às gestantes e muito menos na 
divisão do peso da maternidade e das responsabilidades 
sociais que vêm com elas (LEITE, 2019, p. 30).

 Dois pontos merecem destaque. Um deles diz respeito ao desconhecimento das pesso-
as de que um aborto decidido pela mulher pode se consti tuir em um alívio para ela. E o segun-

5  Em suas análises e discussões, Tayná Leite (2019) parte do conceito e da análise do Mito do Amor Materno, de 
Elizabeth Badinter (1985). 
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do ponto refere-se ao desconhecimento de que 

a maternidade pode ser fator de risco para o adoecimento 
mental de mulheres. [...] Os cuidados à criança (atribuídos, 
especifi camente, às mães) pode ser fator de risco para a 
incidência de violência [da mãe para com a criança] e para 
o adoecimento mental feminino (XAVIER; ZANELLO, 2016, p. 
124).

Pareceu-nos alentador o fato de que, ao analisar a posição radical do grupo que é total-
mente contra a descriminalização do aborto (Contra G), incluindo a anulação das situações já 
presentes nas Leis, observamos que, dos 550 homens que parti ciparam da pesquisa, apenas 36 
(6,5%) assumiram essa posição, o que aponta um índice baixo. 

Contudo, um outro estudo, de Santos e Silva (2016), mostra que a adoção desse ponto 
de vista radical pode não estar tão esmaecida quanto possa parecer, já que, no período de 
1991 a 2014, houve 915 pronunciamentos sobre aborto na Câmara dos Deputados do Brasil, 
sendo que 64,6% dos discursos foram contrários à descriminalização e, destes, 34,7% repre-
sentam a narrati va mais radical. Constatou-se que apenas 15,3% dos pronunciamentos foram 
considerados a favor da ampliação dos permissivos do aborto legal. Isso mostra que, no am-
biente políti co brasileiro – espaço, por excelência, de discussões e tomadas de decisões refe-
rentes à lei do aborto –, as posições conservadoras têm aumentado e ganhado força, tanto na 
vertente de políti cos católicos quanto de protestantes.

Lamentavelmente, essa força religiosa conservadora – e que não se restringe somente 
ao nosso país, pois tem alcance mundial –, está atrelada ao movimento Ideologia de Gênero, 
que, no Brasil, surgiu com notoriedade por ocasião da elaboração do Plano Nacional, Estadual 
e Municipal de Educação, entre 2014 e 2016, quando as discussões ti veram força para barrar a 
inserção das palavras gênero e orientação sexual nesses Planos (REIS; EGGERT, 2017). 

Estamos certas de que pouco avançaremos se não investi rmos, seriamente, em Educa-
ção Sexual nas escolas, de modo a conscienti zar as pessoas de que trabalhar gênero é ques-
ti onar a desigualdade e a violência entre homens e mulheres e entre pessoas heterossexuais e 
pessoas LGBTTTIs (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travesti s, Transexuais, Transgêneros e Intersexu-
ais) e lutar por construir um mundo de igualdade de direitos e de dignidade, e não o contrário, 
como pregam os adeptos religiosos do movimento Ideologia de Gênero: que trabalhar gênero 
seria incenti var crianças a mudar de sexo, destruir a família tradicional, composta por homem, 
mulher e seus fi lhos, e incenti var a pedofi lia e o incesto.

Não é possível desconsiderar um aspecto críti co da avaliação dos resultados obti dos no 
survey aqui apresentado, ou seja: a opinião que a pessoa dá, ao responder à pesquisa, é, de 
fato, o que ela pensa? Isto tem a ver com a retórica explosiva que caracteriza o debate público, 
pois, geralmente, ao dar sua opinião sobre um assunto, a pessoa fala, de imediato, aquilo que 
está ou esteve bastante acostumada a ouvir. De modo similar, Joshua Greene (2014, p. 17), 
citando Daniel Kahne, afi rma que temos duas maneiras de pensar: “o pensamento rápido, 
consti tuído de intuições e respostas automáti cas, e (o pensamento) lento, que é a tentati va 
de refl eti r deti damente sobre determinada situação e talvez recorrer a uma regra ou princípio 
que lhe seja aplicável”. Para ele, isso ocorre tanto em situações morais quanto em situações 
corriqueiras do dia a dia.

Parti cularmente, consideramos que, se o survey captou posicionamentos oriundos de 
pensamento rápido, não seria por falha direta do método de investi gação, mas uma consequ-
ência do quanto as pessoas, em nossa sociedade, não têm ti do oportunidades de pensar de 
forma mais lenta, aprofundada, pautada em refl exões, sobre o tema aborto. Isto se caracteriza 
como uma lacuna que precisa ser superada a parti r de debates nas escolas e nas universidades.

Alguns parti cipantes assumem que não têm opinião formada, nem mesmo uma opinião 
pautada em “pensamento rápido”; assim, nem mesmo uma “retórica explosiva” lhes ocorre. 
É o caso, de um parti cipante de 45 anos, vigia escolar, ensino médio completo, protestante 
prati cante e pai de um rapaz de 20 anos, que foi classifi cado como não tendo opinião formada, 
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pois afi rmou: 

Não sou a favor e não sou contra. Me falta entendimento para 
algo tão complicado. Aqui na escola vejo crianças que as mães 
não queriam, não foram bem cuidadas e viraram bandidos, 
até assassinos. Seria melhor que não ti vessem nascido. Já 
vi na família, alguém que abortou e vive chorando e não 
conseguiu mais ter fi lhos. Tudo é sofrimento, então deixo para 
as autoridades que são sabidas para resolver. 

Para refl eti r sobre o tema aborto é interessante conhecer argumentos diversos.  Algu-
mas falas denotam imensa sensibilidade ao que se observa no dia a dia de pessoas que são 
próximas ou mesmo distantes. É o caso de um parti cipante do survey de 36 anos, pai de um 
menino de 2 anos, administrador de empresa e católico prati cante, que se posicionou A Favor 
da descriminalização: 

Me corta o coração de ver gente maltratando crianças, é 
melhor não tê-las. 

Outro parti cipante, também A Favor, de 42 anos, solteiro, pós-graduado em Pedagogia, 
professor universitário e protestante não prati cante, afi rmou, com sensibilidade: 

O indivíduo que chega a uma defi nição por um aborto não está 
disponível psiquicamente para cuidar de um outro indivíduo. 
Portanto, esse novo indivíduo seria “abortado” em vida. (grifo 
do opinante) 

Um biólogo de 21 anos, solteiro e católico não prati cante, afi rmou: 

A favor [da descriminalização] porque nem todas as mulheres 
estão preparadas para ser mãe. Obrigar alguém a ser 
qualquer coisa, inclusive ser mãe, é, na minha opinião, um 
crime horrível. E obrigar uma criança a nascer também é. A 
maternidade exige preparo psicológico e fí sico, que não se 
encontra em todas as mulheres.

Outros parti cipantes pautam-se em argumentos que embotam o pensamento críti co, 
compreensivo e empáti co em relação à mulher que está afl ita por interromper a gravidez. Nes-
se contexto, um professor de 36 anos, solteiro, com especialização em Ciências e Matemáti ca, 
católico não prati cante, Contra a descriminalização, afi rmou: 

[...] existem tantas pessoas com desejos de ter fi lhos e não 
podem, e por isto creio que a responsabilidade de engravidar 
cabe até as últi mas consequências [...]. 

Esse é um ponto de vista que difi culta refl eti r deti damente sobre o aborto. Outro exem-
plo é uma opinião de cunho religioso, de um parti cipante do gênero masculino, Contra a des-
criminalização, que afi rmou: 

Temos que passar por provas nesta atual vida para que 
possamos evoluir. Apesar de afetar mais diretamente a 
vida da mulher não há como saber com que objetivo tal vida 
[o feto] nos é enviada.
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Para fi nalizar, mais um exemplo que ilustra perfeitamente as falas que embotam o pen-
samento: 

É engraçado como aqueles que defendem o aborto se 
esquecem que um dia nasceram (parti cipante do gênero 
feminino, 22 anos, solteira e Contra a descriminalização).

Conclusão
A busca pelo controle do seu corpo [da mulher] pelos homens 
que lhes são próximos, como pais e maridos, e pelo Estado não 
fi cou no passado, expressando-se no coti diano da violência 
domésti ca e sexual, assim como na legislação sobre aborto. 
(BIROLI; MIGUEL, 2016, p.12).

Diante dos resultados obti dos com o survey, verifi ca-se que é importante conhecer a 
opinião pública a respeito da descriminalização do aborto, pois é a parti r da análise e da discus-
são dos argumentos que as pessoas geralmente usam para sustentar as posições pró-escolha e 
pró-vida que se pode identi fi car argumentos sustentáveis que vão ao encontro da justi ça social 
e da dignidade humana. Poucos são os estudos que focalizam os homens, o que é um fator 
agravante, principalmente quando se fala em saúde reproduti va. Os debates precisam acon-
tecer em vários espaços, como sugerem diversos estudiosos. Contudo, esse trabalho requer 
algumas condições:

A ampliação do debate sobre o aborto pressupõe trazer para 
a arena pública o maior número possível de parti cipantes de 
modo a validar e legiti mar potenciais decisões que afetarão 
a vida de milhões de mulheres brasileiras. Todavia, faz-se 
necessário construir uma base argumentati va minimamente 
comum, capaz de sustentar a calorosa discussão sobre 
o tema, sob pena de encastelamento das posições e da 
impossibilidade de se encontrar soluções pacífi cas para a 
questão (DOMINGUES, 2008, p.67). 

   Como principal apontamento conclusivo, ressaltamos que é urgente que se faça inves-
ti mentos na formação inicial e conti nuada de educadores de todos os cursos de licenciatura 
para que, na formação de crianças, adolescentes e jovens, possam ser vozes fortes na luta 
contra o conservadorismo e a favor da igualdade de gênero e da aplicabilidade dos Direitos 
Reproduti vos e dos Direitos Sexuais, o que, por sua vez, pode contribuir para o avanço da des-
criminalização do aborto. 

Além disso, é preciso muito investi mento em Educação, desde a Educação Básica até o 
Ensino Superior, incluindo as áreas da Saúde, da Educação, do Direito, entre outras, pois, como 
mostrou esta pesquisa, à medida que se eleva o nível de ensino, rumo à graduação e à pós-
graduação, aumenta signifi cati vamente a probabilidade de a pessoa se posicionar coerente 
com os Direitos Reproduti vos, defendendo a dignidade e a autonomia da mulher.

Para fechar este arti go, trazemos refl exões que inclui o exercício de pensar o aborto em 
sua dimensão relacional de gênero, deixando espaço para vozes masculinas. Iniciamos com a 
fala do médico Luiz Carlos Maciel, citado por Castro (1997, p. 87): “Ninguém pode ser a favor 
do aborto. [...] ninguém pode ser contra a mulher que fez o aborto.” E o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, sabiamente apresenta seu alerta: “Impedir a interrupção da 
gravidez sob ameaça penal equivale à tortura” (SANTOS, 2012). 

O também médico Jeff erson Drezett , responsável pelo serviço de aborto legal do Hospi-
tal Pérola Byington, de São Paulo, disse, em entrevista à revista Galileu (VAIANO, 2016): “Que-
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ria que o aborto fosse algo sempre permiti do, sempre seguro e raramente necessário.” Em 
outro momento, afi rmou: 

Essas mulheres, que são muitas vezes apontadas como 
irresponsáveis por estarem fazendo um aborto, são 
mulheres que pensaram muito a respeito, e que estão 
tomando, diante de uma situação adversa, uma posição 
que na verdade é a mais responsável possível.

Com foco também na responsabilidade da mulher que aborta, temos a fala dos médicos 
Aníbal Faúndes e José Barzelatt o (2004, p.110): “Na maior parte das vezes, o aborto é uma 
forma de expressão do senti mento de responsabilidade das mulheres frente à perspecti va de 
ser mãe, ou uma forma de proteger o próprio futuro e o dos fi lhos que já têm.”

A equipe do Insti tuto Papai, responsável por trabalhos de Educação Sexual de garotos, 
ao lhes ensinar a apoiarem as mulheres na luta pela autonomia, adota como um de seus slo-
gans: “Homens a favor da legalização do aborto”, que é complementado com outros importan-
tes dizeres, tais como: “Ninguém é a favor do aborto. Porém, nenhuma mulher deve ser presa, 
fi car doente ou morrer por abortar. É preciso solidariedade”.

Para encerrar o registro das vozes masculinas selecionadas, apresentamos a fala de um 
parti cipante do survey, professor, 53 anos, com doutorado, ateu, casado e pai de três fi lhos: 

A criminalização do aborto é uma hipocrisia social. [...] Trouxe 
o negócio clandesti no, rouba o direito ao apoio médico e 
hospitalar e condena as mulheres à humilhação, vergonha, 
doença e, por vezes, à morte. 
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